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Temas Abordados

• Causas da inadequação das propostas de
objetivos da política e de critérios de
elegibilidade contidas no documento do MI;

• Proposta de um critério alternativo de
elegibilidade.



A Proposta do MI



Causas da Inadequação da Proposta (I)

• Ao preocupar-se exclusivamente com a redução das desigualdades, a
proposta baseia-se em uma definição muito restritiva de quais devam ser
os objetivos de uma política regional;

• As desigualdades de níveis de renda são o principal “problema regional”
do país, mas não esgotam o rol das questões que devem ser objeto de
uma política regional adequada ao caso brasileiro;

• Uma política regional não precisa, nem deve, ser vista como uma política
ocupada exclusivamente em promover a redução das diferenças de renda
entre regiões;

• Exemplo disso é a política regional da União Europeia, que trata de três
objetivos: (i) convergência, (ii) competitividade regional e emprego, e (iii)
cooperação territorial;

• Os critérios da PNDR I estavam mais corretos, ao preocuparem-se
simultaneamente com as dimensões “pobreza” e “dinamismo”;



Causas da Inadequação da Proposta (II)

• Na prática, o critério de elegibilidade proposto implica em quase
abandonar a intenção de que a política regional deva ser “nacional”,
um avanço importante da PNDR institucionalizada em 2007, pois a
maioria das regiões do Sul e do Sudeste quase certamente será
considerada não elegível;

• Para que a política regional brasileira seja uma política “nacional”, seus
objetivos precisam ir além do tema da convergência;

• É ignorado um problema que se tornou agudo em regiões do Sul: o
declínio populacional, que está ligado à reduzida geração de empregos
e oportunidades e às elevadas taxas de emigração;

• Caso se pretenda uma política regional realmente “nacional”, o
conceito do que é uma “região com problemas” deve ser ampliado,
não se restringindo à dimensão “pobreza”, mas incorporando também
a questão do baixo dinamismo.



Uma Proposta Alternativa

• O critério de elegibilidade proposto a seguir
considera simultaneamente as dimensões
“pobreza” e “dinamismo”;

• Além disso, corrige alguns problemas
metodológicos da tipologia adotada na PNDR I;

• Propõe-se que a tipologia sirva de critério objetivo
de elegibilidade, e seja usada como base para
diferenças de tratamento na utilização dos
recursos dos instrumentos da política regional.



Os Critérios de Elegibilidade da PNDR I







A Inadequação das Variáveis Usadas na PNDR I

• A maior parte das áreas do interior do Brasil tem sua economia baseada na agricultura;

• Os níveis de produto e renda dessas áreas são muito suscetíveis à influência de fatores
aleatórios (secas, pragas, etc);

• Para comparações adequadas, seria necessário usar períodos em que essas influências
não fossem significativas;

• Em um país com a extensão territorial e com a diversidade geográfica do Brasil, não
existem períodos que sejam adequados para todas as regiões;

• Um exemplo: caso se use um período inicial de seca e um período final de chuva, o
agreste nordestino poderá ser considerado “muito dinâmico” por um critério mecânico
de crescimento do PIB;

• Da mesma forma, um período de safras extraordinárias pode fazer com que uma região
“pobre” se torne “rica” pelo critério do PIB, enquanto um período de safras muito ruins
pode transformar em “pobre” uma região que noutro período seria considerada “rica”;

• O uso de médias trienais (como no documento da PNDR) atenua, mas não soluciona o
problema de forma totalmente adequada;

• Além disso, o crescimento do PIB não identifica o tipo de dinamismo, que pode ser
restrito a segmentos muito específicos e não causar elevação expressiva na geração de
empregos e oportunidades e emprego na região.



Um Critério Alternativo

• Existem soluções mais adequadas do que as
usadas na tipologia da PNDR I;

• Para evitar os problemas apontados, sugere-se:

– Usar o IDH, ao invés da Renda per capita, para
identificar regiões “ricas” ou “pobres”, reduzindo
os efeitos de fatores climáticos aleatórios;

– Usar a evolução demográfica, ou os saldos
migratórios, ao invés do crescimento do PIB, para
identificar as regiões “dinâmicas” e “estagnadas”.



Proposta de Novo Critério de Elegibilidade



As Áreas Elegíveis

• Seriam consideradas elegíveis todas as regiões caracterizadas
por baixo IDH;

• Também seriam elegíveis as regiões que, mesmo com IDH mais
elevado, se caracterizem por elevada taxa de emigração:

• Independentemente do nível do IDH, uma região com elevadas taxas
de emigração é, sem dúvida, uma “região com problemas”;

• As definições de “alto” e “baixo” IDH, bem como a de “elevada
taxa de emigração” (os pontos de corte da tipologia)
dependeriam da realização de estudos adicionais;

• Além disso, devem continuar a ser consideradas elegíveis as
áreas que são objeto de programas especiais, como a Faixa de
Fronteira, as Mesorregiões e o Semi-Árido.
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Nova Definição de Objetivos

• Para corresponder a essa tipologia e aos critérios
gerais de elegibilidade, os objetivos da política
regional devem ser ampliados, incluindo, além
dos ligados à convergência:
– Apoio a regiões pouco dinâmicas e/ou caracterizadas

por elevadas taxas de emigração;
– Apoio ao desenvolvimento das áreas de fronteira com

outros países e à cooperação em áreas de fronteira
interestadual.

• A definição do volume de recursos a serem
aplicados para cada objetivo deve ser objeto de
discussão posterior.
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